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kdívida do 	 quatrilhão. 
Esse valor equivale à soma 
dívidas, interna e externa, 
dos governos federal, 
estaduais e das 
prefeituras. Em 85, 
essa dívida cresceu 
Cr$ 779 trilhões, ou 
3,7% acima da 
inflação. O governo 
federal é responsável 
pela maior parte da 
dívida interna (Cr$ 
264 trilhões)e às 
estatais cabe a maior 
parte da dívida externa. 
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Notas: 
(1) Distribuição por contratante. Exclui a divido indireta do setor Publl 
concedido à dívida do setor privado). 

t2) Linhas de crédito comercial. 
3) Conceito de liquidez internacional, 

BNDES, inclusive Res. 64), Finome e F' 

Dívida registrado 
Governo Federal 
Estados e municípios 
Autarquias, empresas públicas 
e sociedades de economia misto 
Dívida nela registrado (2) 
Depósitos registrados em moeda 
estrangeiro do setor privado 

Total 

Reservas internacionais (3) (-) 
Dívida externa pública líquido 
Res. 63 da setor público (-) 
Outras respons. do setor 
públ. financeiro (-) (4) 
Dívida externa públ. lig. a¡ustado 

A dívida externa pública ajustada 
(Setor público não financeiro) 

us$ 

7 507 3 994 
42 094 49 900 

2 624 2 769 
35 319 42 637 

40 575 45 02 
5 454 5 510 
2 680 3 058 

32 441 36 934 

69 139 79 386 79 56 

58 975 70 569 72 018 
9 015 13 468 13 611 
3 213 3 787 3 961 

46 747 53 314 54 446 

11 995 12 69  
67 391 66 

3 465 3 385 

Dívidavrnoe intceernntara1  (1 o VIll 

da mobiliária junt o ao 

A dívida 
líquida do setor público 

2 937 

Dezernbr&84 

12, 915 2 2 
25,2 0,8 

320 - , A divida líquida do setor público subiu 
Cr$ 779,1 trilhões em 1985, apresentando um 
crescimento de 3,7% acima da inflação. A 
dívida líquida total do Estado brasileiro al-
cança hoje Cr$ 1 quatrilhão, sendo Cr$ 459,3 
trilhões de dívida interna e Cr$ 639,4 trilhões 
- ou US$ 60,9 bilhões - de dívida externa. 

Esses números foram fornecidos ontem 
pelo Minsitério da Fazenda, anexados a um 
bloco de 21 páginas de resumo das medidas 
de aperfeiçoamento da administração finan-
ceira federal, que estarão sendo implanta-
das este ano, para tornar possível um con-
trole efetivo das contas públicas. 

Da dívida interna de Cr$ 459,3 trilhões, 
que apresentou crescimento real de 12,5% 
(acima da inflação), o governo central é res-
ponsável por Cr$ 264 trilhões. Essa dívida 
cresceu 56%, sendo basicamente dívida mo-
biliária junto ao público (colocação líquida 
de títulos). 

Os governos estaduais e municipais têm 
agora uma dívida interna de cr$ 96,9 tri-
lhões, tendo crescido 7,8% em termos reais. 
A dívida junto ao sistema financeiro cresceu 
Cr$ '74,6 trilhões, apesar de todos os esforços 
do governo para manter sob controle os gas-
tos das administrações estaduais e munici-
pais, que são quem mais pressionam o défi-
cit público. 

Em 1985, a dívida líquida das empresas 
estatais diminuiu 5,5% em termos reais. Pas-
sou de Cr$ 41,4 trilhões para Cr$ 130,8 tri-
lhões. Junto ao sistema financeiro nacional 
(excluindo os bancos oficiais), as estatais 
devem Cr$ 135 trilhões. E junto a empreitei-
ras e fornecedoras, mais Cr$ 4,9 trilhões. Po-
rém, como têm uma carteira de títulos no 
valor de Cr$ 9,4 trilhões, sua dívida líquida 
fica nos Cr$ 130 trilhões. 

A Previdência Social apresenta um bom 
comportamento financeiro. Sua dívida jun-
to ao setor financeiro nacional é de apenas 
Cr$ 270 bilhões, e ainda detém uma carteira 
de títulos no total de Cr$ 6,6 trilhões. A 
dívida interna é ainda distribuída entre fun-
dos e programas, agências descentralizadas, 
obrigações e haveres das autoridades mone-
tárias - Banco do Brasil e Banco Central. 

Dívida externa 

A dívida externa líquida total do setor 
público não-financeiro alcançou US$ 79,5 bi-
lhões em dezembro do ano passado, de acor-
do com dados preliminares do Banco Cen-
tral. Significa ,fizer que houve um cresci-
mento de apenas US$ 177 milhões. Em ter-
mos econômicos, o governo acha que o im-
portante é a dívida externa líquida do setor 
público, cujo total é de US$ 60,9 bilhões ou 
Cr$ 636,4 trilhõrs •  

A dívida externa registrada do setor pú, 
blico pulou de US$ 70,5 bilhões em dezembro 
de 1984 para US3 72 bilhões em dezembro de 
1985. O govern o  federal é responsável por 
uma dívida de tts$ 3 
nos estaduais e 

inuni1ci,6 bilhões, e o 
um débito dre- 

US$3 , 9e 	d  bilhões .  As autarquias, empresas pú-
blicas  de economia mista acu-
mulam 

total ívmi adieortn4$ 54,4 bilhões. 
barcela da dívida externa, 

da externa não registrada do setor 
público, basicamente referente a linhas de 
crédito comercial, declinou de US$ 3,4 bi-
lhões em 1984 para US$ 3 bilhões ano passa-
do. os depósitos registrados em moeda es-
trangeira do setor privado, no Banco do Bra-
sil, por sua vez, representam hoje urna dívi-
da de US$ 4,5 b Ohães.  

Para contabilizar uma dívida externa h-
quida de US$ 69,9 bilhões, o Ministério da 
Fazenda contai. ilizou a favor do País reser-
vas internacio,,ais de US$ 12,6 bilhões e 
mais US$ 5,5 bilhões de empréstimos finan-
ciadas pelo seta, público financeiro, como o 
BNDES. A divi(1 a externa líquida, ainda de 
acordo com a ve, são do Ministério da Fazen-
da, declinou US 
sado. 

322 milhões no ano pas- 

A criação dc. "caixão" único do governo dará maior segi, -ança nas decisões que en-volvem o Tesou...) Nacional, principalmente com relação ao luxo de caixa, o endivida-
mento público a assistência a programas 
prioritários. E o que garante o Ministério da 
Fazenda, ao exPitcar o conjunto de medidas 
de aperfeiçoameilto  da administração finan-
ceira federal. Dt-sde janeiro, segundo a Fa-
zenda, o governo tem conseguido fazer pro-
gramação diária de receita e despesa, co 
acompanhamento permanente do compor-
tamento da contas do Tesouro Nacional. Ou-
tro aperfeiçoamento importante, destacado 
pelo ministério é o desenvovimento e im-
plantação do sistema integrado de adminis-
tração financeira do governo federal - Siafi 
- que permitirá os seguintes objetivos: mo-
vimentação de recursos orçamentários sem 
emissão de dinheiro, controle automático de 
limites de órgãos setoriais e aumento da efi= 

Caixão 

cácia de auditoria interna. Em setembro do 
ano passado, por causa de falhas no controle 
da administração financeira, e com a exi: 
tência de 3.700 contas correntes bancárias, o 
governo perdia Cr$ 1,3 trilhão mensais por 
causa da liberação, sem imediata utilização, 
de recursos orçamentários. 

Além disso, o Ministério da Fazenda sa-
lienta a transferência de controles financei-
ros para a Secretaria do Tesouro Nacional, 
ainda não criada oficialmente. A Secretaria 
terá a responsabilidade pelo exame das con-
dições financeiras das operações governa-
mentais, pela situação cadastral dos solici-
tantes de avais do Tesouro e avaliação das 
contra-garantias ofertadas. 

Não pagar 

O líder do PMDB no Senado, Humberto 
Lucena, disse ontem em Brasília que o paga-
mento da dívida externa da maneira como 
vem sendo feito está dificultando a consoli-
dação da recuperação econômica do País e a 
possibilidade da suspensão temporária do 
pagamento dos juros desta dívida não é uma 
hipótese fora de cogitação. Lucena ponde ,  
rou que essa massa de recursos bem manu-
seada e jogada no setor de abastecimento 
teria retorno rápido e eficaz na redução 
substancial dos índices de inflação e criação 
de estrutura capaz de consolidar uma políti-
ca eficaz naquele setor. 

Ji 


